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d) Supervisionar e superintender o funcionamento geral das escolas 
do primeiro ciclo do ensino básico, bem como decidir e proceder ou 
propor procedimentos adequados à Diretora sobre todos os assuntos que 
digam respeito aos referidos níveis de ensino;

e) Organizar a constituição de turmas da educação pré -escolar e do 
primeiro ciclo do ensino básico;

f) Organizar o Plano Anual de Atividades da educação pré -escolar e 
do primeiro ciclo do ensino básico;

g) Superintender toda a coordenação e articulação com as atividades 
de enriquecimento curricular;

h) Superintender toda a coordenação e articulação AAAF e com a 
componente de apoio à família;

i) Articular com o responsável pela segurança do agrupamento e o 
coordenador de estabelecimento;

j) Intervir na área do pessoal docente, designadamente na distribuição 
de serviço, na elaboração de horários e AECs;

k) Planificar e verificar a execução das atividades no domínio da 
ação social escolar

l) Coadjuvar na leitura e organização das atas da educação pré -escolar 
e do primeiro ciclo do ensino básico;

m) Proceder à organização e atualização dos inventários nas escolas 
do primeiro ciclo do ensino básico;

n) Convocar todas as reuniões a que lhe assista a presidência, bem 
como todas aquelas que entenda necessárias para o bom funcionamento 
das várias áreas que lhe sejam delegadas.

O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de setembro de 
2014, ficando ratificados todos os atos praticados desde essa data no 
âmbito dos poderes ora delegados.

13 de outubro de 2014. — A Diretora, Maria de Jesus Teixeira Car-
valho.

208160931 

 Despacho n.º 12896/2014
Ao abrigo e nos termos previstos nos artigos 35.º, 36.º e 41.º do CPA, 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, Acórdão 
TC n.º 118/97, de 24 de abril e Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
bem como do n.º 7, do artigo 20.º, do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 
de abril, alterado pelos Decreto -Lei n.º 224/2009, de 11 de setembro e 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, delego, sem possibilidade de 
subdelegação, no Subdiretor do Agrupamento de Escolas Virgínia Moura, 
Guimarães Vítor Rui da Silva Carneiro, designado por meu despacho de 
8 de julho de 2013, as competências para praticar os seguintes atos:

a) Participar como membro do conselho administrativo;
b) Deliberar em matéria administrativa e financeira, juntamente com 

os outros elementos do conselho administrativo;
c) Distribuir o serviço do pessoal não docente e verificar do seu 

cumprimento;
d) Superintender a organização dos horários e serviços do pessoal 

não docente/assistentes operacionais;
e) Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente a 

exercer funções na carreira de assistente operacional;
f) Proceder à avaliação da coordenadora técnica;
g) Gerir instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros 

recursos educativos e participação na definição das soluções de remo-
delação do agrupamento;

h) Coordenar a execução do Plano de Segurança do Agrupamento;
i) Assegurar as atividades no âmbito da segurança no espaço escolar;
j) No âmbito da supervisão e execução do plano anual de atividades 

do Agrupamento, nomeadamente à atribuição de espaços e recursos/ma-
teriais da escola sede necessários para a concretização das atividades do 
segundo e terceiro ciclos, assim como exigir toda a documentação prévia 
e posterior à realização das atividades do segundo e terceiro ciclos;

k) Convocar todas as reuniões a que lhe assista a presidência, bem 
como todas aquelas que entenda necessárias para o bom funcionamento 
das várias áreas que lhe sejam delegadas;

l) Superintender, no geral, todos os assuntos que, em termos pedagógi-
cos, digam respeito ao corpo discente ao nível do segundo e terceiro ciclo;

m) Planificar e verificar a execução dos transportes escolares no 
domínio da ação social escolar;

n) Substituir a diretora nas suas faltas ou impedimentos, com as competên-
cias que a lei, a Câmara Municipal e o Regulamento Interno lhe conferem.

O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de setembro de 
2014, ficando ratificados todos os atos praticados desde essa data no 
âmbito dos poderes ora delegados.

13 de outubro de 2014. — A Diretora, Maria de Jesus Teixeira Car-
valho.

208160891 

 Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Aviso n.º 11787/2014
Nos termos do estipulado na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que a técnica superior 
Anabela Franco Rocha, cessou a relação jurídica de emprego público a 
1 de fevereiro de 2014 por motivo de aposentação.

13 de outubro de 2014. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Pedro Cabrita Carneiro.

208160818 

 Inspeção-Geral da Educação e Ciência

Despacho n.º 12897/2014
Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi autorizada a consoli-
dação definitiva da mobilidade interna, na Inspeção -Geral da Educação e 
Ciência de Ana Margarida Cabral Ferreira da Silva, na carreira/categoria 
de assistente técnico, entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória e entre o 
nível remuneratório 9 e 10, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 99.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 1 de outubro de 2014.

13 de outubro de 2014. — O Inspetor -Geral, Luís Capela.
208164099 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE ALCOBAÇA

Contrato n.º 533/2014

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2012 -2013
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-

lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de 
agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, de 
acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização anual 
do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Alcobaça com o número de pessoa 
coletiva n.º 506874249 representado por Paulo Jorge Marques Inácio, 
Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao financia-
mento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, bem como 
pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, publicado no 
Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2012/2013, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
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pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,30 € por 
aluno, num universo previsto de 1894 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 102276,00 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se con-
forme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 prestações, 
sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do número de re-
feições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a partir da compar-
ticipação por refeição inerente ao número total de refeições servidas no 
ano letivo, abatido dos valores transferidos nas prestações anteriores.»
15 de abril de 2013. — O Delegado Regional de Educação da Região 

de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel Tavares Passarinho. — Pelo 
Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Alcobaça, 
Paulo Jorge Marques Inácio.

208163467 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE ALCOCHETE

Contrato n.º 534/2014

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2012 -2013
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-

lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de 
agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, de 
acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização anual 
do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Alcochete com o número de pessoa 
coletiva n.º 506788490 representado por Luís Miguel Carraça Franco, 
Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao financia-
mento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, bem como 
pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, publicado no 
Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2012/2013, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,11 € por 
aluno, num universo previsto de 810 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 16038,00 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-

gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se con-
forme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 prestações, 
sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do número de re-
feições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a partir da compar-
ticipação por refeição inerente ao número total de refeições servidas no 
ano letivo, abatido dos valores transferidos nas prestações anteriores.»

15 de abril de 2013. — O Delegado Regional de Educação da Região 
de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel Tavares Passarinho. — Pelo 
Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Alcochete, 
Luís Miguel Carraça Franco.

208163483 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE ALMADA

Contrato n.º 535/2014

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares 
aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico — Ano letivo de 
2012 -2013.
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, 
de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização 
anual do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Almada com o número de pessoa 
coletiva n.º 500051054 representado por Maria Emília Guerreiro Neto 
de Sousa, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao financia-
mento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, bem como 
pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, publicado no 
Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2012/2013, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,39 € por 
aluno, num universo previsto de 4956 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 347911,20 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 


